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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Município de Monteiro - Adv. Miguel Rodrigues da Silva.

Apelado: Josevaldo da Silva Leite – Adv. José Nildo Pedro de Oliveira.

EMENTA: APELAÇÃO. GARI.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  PROCEDÊNCIA.  RECURSO. 
COISA  JULGADA.  CÓPIA  DA  SENTENÇA. 
DEMONSTRAÇÃO.  ACOLHIMENTO.  EXTINÇÃO 
DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. 
PROVIMENTO.

Denomina-se coisa julgada material a eficácia, 
que torna imutável e indiscutível a sentença, 
não  mais  sujeita  a  recurso  ordinário  ou 
extraordinário.

O trânsito em julgado impede o conhecimento 
de  matéria  decidida  em  demanda  judicial 
anterior.

Vistos etc.

O  Município  de  Monteiro interpôs  apelação 
hostilizando sentença proveniente do Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da 
Comarca de Monteiro Pb,  proferida nos autos da Ação de Cobrança de 
Adicional de Insalubridade movido por Josevaldo da Silva Leite contra a 
Apelante.

Ao sentenciar  o feito,  a magistrada de primeiro grau 
julgou parcialmente procedente o pedido inicial condenando o Município 
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promovido  a  pagar  à  promovente  o  adicional  de  insalubridade  no 
percentual de 40% do seu vencimento básico, desde setembro de 2008 
até enquanto perdurar a atividade insalubre, com acréscimo de correção 
monetária e juros moratórios, na forma do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, 
com nova redação determinada pela Lei nº 11.960/09. 

Nas  razões  recursais  (fls.  63/69),  o  Município  de 
Monteiro  arguiu  preliminar  de  coisa  julgada  material,  aduzindo  que 
demanda judicial idêntica foi decidida pela improcedência do pedido de 
adicional de insalubridade do Apelado.

No  mérito,  alegou  que  a  sentença  recorrida  merece 
reforma, uma vez que o adicional de insalubridade não tem cabimento em 
face da inexistência de lei específica local regulamentando a mencionada 
verba.  Pugnou  pelo  provimento  do  Apelo  para  reformar  a  Sentença, 
extinguindo  o  processo  sem  apreciação  do  mérito  ou  julgando 
improcedente o pedido.

O  Apelado  ofereceu  contrarrazões  (fls.  74/81), 
rebatendo as insurgências do Recorrente e defendendo a manutenção da 
sentença. 

A  Procuradoria  de  Justiça  ofereceu  Parecer  (fls. 
107/110), sem emitir pronunciamento a respeito do mérito da causa.

É o relatório.

D E C I D O

Da análise  da  preliminar  arguida,  verifica-se  que,  de 
fato, houve demanda judicial anteriormente julgada, envolvendo as mesas 
partes, causa de pedir e pedido, adicional de insalubridade para o gari 
Josevaldo da Silva Leite,  a  qual  foi  julgada improcedente  conforme se 
infere da cópia da sentença (fls. 70/73), autos n.º 024.2010.000.268-2.

Em  consulta  ao  sistema  eletrônico,  constata-se  que 
referido processo foi remetido a este egrégio Tribunal para julgamento da 
apelação  interposta,  estando,  atualmente,  arquivado   com  baixa  nos 
registros.
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Desta forma, o que se concluiu é que o Apelado ajuizou 
a presente demanda na tentativa de obter julgamento favorável relativo a 
matéria  já  decidida  em  definitivo  na  demanda  anterior,  sobre  a  qual 
decorreu o trânsito em julgado.

O manto protetor da coisa julgada, Arts. 467 do CPC e 
Art. 5º, XXXVI, da CF, transmuda para imutável a sentença, porquanto, o 
direito discutido em Juízo passa a constituir questão definitiva, não mais 
podendo ser discutido em demanda posterior, com identidade de partes e 
pedido.

A jurisprudência do STJ e deste Tribunal de Justiça é 
pacífica no sentido de que o trânsito em julgado impede a discussão de 
matéria decidida em processo anterior.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA. 
EXECUÇÃO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO 
EXECUTÓRIO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 
DESISTÊNCIA  TÁCITA  DA  INSTITUIÇÃO 
AUTORA  LEGITIMADA.  COISA  JULGADA 
MATERIAL  DA  DECISÃO  EXTINTIVA. 
INEXISTÊNCIA. ARTS. 5º, §3º, E 15, DA LEI 
N.º  7.347/85.  PRINCÍPIOS  DA 
INDISPONIBILIDADE E OBRIGATORIEDADE DA 
DEMANDA COLETIVA. 1. A motivação contrária 
ao interesse da parte ou mesmo omissa em 
relação  a  pontos  considerados  irrelevantes 
pelo decisum não se traduz em ofensa ao art. 
535 do CPC. 2. A ofensa ao  art. 535 do CPC 
somente se configura quando,  na apreciação 
do recurso,  o  Tribunal  de origem insiste em 
omitir  pronunciamento  sobre  questão  que 
deveria  ser  decidida,  e  não  foi,  o  que  não 
ocorreu na hipótese dos autos. 3. Nos termos 
dos arts. 5º, §3º, e 15, da  Lei n.º 7.347/85, 
nos  casos  de  desistência  infundada  ou  de 
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abandono da causa por  parte de outro  ente 
legitimado, deverá o Ministério Público integrar 
o pólo ativo da demanda. Em outras palavras, 
homenageando-se  os  princípios  da 
indisponibilidade  e  obrigatoriedade  das 
demandas coletivas, deve-se dar continuidade 
à ação civil pública, a não ser que o Parquet 
demonstre  fundamentalmente  a  manifesta 
improcedência da ação ou que a lide revele-se 
temerária.  4.  Entende-se  por  coisa  julgada 
material  a  imutabilidade  da  sentença  de 
mérito  que impede que a  relação de direito 
material,  decidida  entre  as  mesmas  partes, 
seja  reexaminada  e  decidida,  no  mesmo 
processo ou em processo distinto, pelo mesmo 
ou por distinto julgador. 5. Justamente por ter 
como  pré-requisito  essencial  a  análise  de 
questão de mérito é que se diz que a sentença 
extintiva  da  execução  não  possui  força 
declaratória  suficiente  para  produzir  coisa 
julgada  material,  que  é  o  fim  buscado,  em 
verdade,  pelo  processo  de  conhecimento.  6. 
Recurso Especial  a que se nega provimento. 
(STJ;  REsp 200.289; Proc.  1999/0001631-9; 
SP;  Terceira  Turma;  Rel.  Des.  Conv.  Vasco 
Della  Giustina;  Julg.  02/09/2010;  DJE 
15/09/2010) .

PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  REPRODUÇÃO  DE 
MANDAMUS  JÁ  IMPETRADO.  TRÂNSITO 
EM  JULGADO  DO  PRIMEIRO.  COISA 
JULGADA  -MATERIAL.  APRECIAÇÃO  DE 
OFÍCIO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ALTERAÇÃO DA 
VERDADE  DOS  FATOS.  LITIGÂNCIA  DE 
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MÁ-FÉ.  CONDENAÇÃO  DE  OFÍCIO. 
Configurar-se-á  a  coisa  julgada  material 
quando  reproduzida  ação  decidida  por 
sentença transitada em julgado,  ou seja,  da 
qual  não  caiba  mais  recurso.  Por  força  da 
natureza  de  ordem  pública  que  reveste  a 
matéria afeta a coisa julgada, é dever do juiz, 
apreciá-la,  de  ofício,  ou  seja, 
independentemente  de  provocação  da  parte 
interessada,  e  extinguir  sem  resolução  de 
mérito  o  processo  reproduzido.  (TJPB;  MS 
999.2008.0000089/001; Rel.  Juiz  Conv.  João 
Batista Barbosa; DJPB 18/06/2008; Pág. 5) 

O Art. 557 do CPC permite ao relator dar provimento 
monocrático quando a  decisão recorrida estiver em manifesto confronto 
com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior.

Pelo exposto, dou  provimento  ao  Recurso  para 
julgar  extinto  o  processo  sem apreciação  do  mérito,  por  coisa 
julgada material, nos termos dos Arts. 267, V, e 467 do CPC.

Inverto  a  sucumbência  para  condenar  o  Apelado  ao 
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro 
em 10% do valor da causa, com observância da Lei n.º 1.060/50, visto 
que teve deferimento da gratuidade processual no despacho de fls. 29/30.

Publique-se e intimem-se as partes.

Cumpra-se.

João Pessoa, 07 de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

RELATOR 38
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